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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  8.069

De 18 de fevereiro de 2004

Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A :


Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à CITRUSCIENTIA – MUSEU BRASILEIRO DA CITRICULTURA, de um terreno com área de 10.451,92 metros quadrados, de propriedade do Município.


Art. 2º O imóvel, que será destinado à implantação do Museu da Citricultura Brasileira, assim se descreve: imóvel com área de 10.451,92 m² e perímetro de 415,113m dentro dos seguintes limites e confrontações: “começa em ponto A alinhado com a lateral sul do Edifício 7 (NP440311 – Manutenção e Recuperação de Locomotivas – Pavilhão utilizado pela Ferroban – constando no arquivo 4-7-122-A do Departamento de Planejamento da Prefeitura de Araraquara) junto à guia e distante 14,50m em linha reta perpendicular à fachada menor a partir da esquina do mesmo Edifício, seguindo até o ponto B em curva definida pela corda AB que corre a partir de A por 60,769m pelo rumo 158.194o SW com h=1,107m até B. A partir do ponto B, segue à esquerda por 43,74m pelo rumo 115.465o SE até o ponto C, junto à divisa da Av. Maria Antônia Camargo de Oliveira e dali em curva à esquerda junto à mesma calçada entre os pontos C e D. O ponto D é definido pelo segmento de reta CD que corre a partir de C por 129,879m pelo rumo 44.167o NE até D. Do ponto D continua à esquerda por 13,469m pelo rumo 13,199o NW até o ponto E e dali, em frente por 13,922m pelo rumo 15,064o NW até F. De F, segue até G por 27,229m pelo rumo 62.787o NW e dali para o ponto H em frente por 38,227m pelo rumo 71.089o NW. Do ponto H para o ponto I desenha-se um arco à esquerda HI de raio 15,56m com centro a 15,56m de H pelo rumo 160.959o SW e contido em ângulo de 90o. Do ponto I segue em frente por 63,244 pelo rumo 160.959o SW até o ponto A inicial”.


Art. 3º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da assinatura do respectivo termo.


Art. 4º A permissionária deverá apresentar projeto da obra dentro de 90 (noventa) dias e iniciar as obras dentro de 01 (um) ano, contados da assinatura do termo de permissão, sob pena de reversão.


Art. 5º O imóvel e as benfeitorias nele introduzidas reverterão ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.
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Art. 6º Em caso de dissolução ou extinção da permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observado o estabelecido no artigo anterior.


Art. 7º Findo o prazo contratual e desde que a permissionária esteja cumprindo com o estabelecido no termo de permissão, o prazo estabelecido no artigo 3º deste Decreto poderá ser prorrogado por até igual período, mediante termo aditivo.


Art. 8º Poderão as partes, a qualquer tempo, mediante acordo entre elas, suspender ou por fim à permissão, sem que se estabeleça qualquer ônus ao Município.


Art. 9º Fica revogada parcialmente a permissão de uso concedida à Empresa Hotel Morada do Sol S.A. por meio do Decreto nº 7.968, de 22 de abril de 2003, nos limites da área de terra descrita neste Decreto.


Art. 10. No termo de permissão de uso constará obrigatoriamente a anuência da empresa mencionada no artigo anterior.


Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 18 (dezoito) dias do mês de fevereiro do ano de 2004 (dois mil e quatro).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DR. SÉRGIO DE OLIVEIRA MÉDICI

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2004. (“PC”).
